
MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NP. 10855/000.128/90 /9

SESSAO DE 19 DE MARÇO DE 199J 	 ACISRDA0 N2 102-28.009

RECURSO 67.277 . 1RF - ANO DE 1984

RECORRENTE . PlERIN1 COMERCIAL DE VEICUI OS LTDA.

RECORRIDA - ORE EM SOROCABA SP

AEMC

DECORRENCIA - I. RENDA FONTE - Ãralando-se de
lançamento refleivo, a decisão proferida no
pvoceeso :i. t. proietA no julgamento do
processo decorrente recomendando o mesmo
tratamento, dada a íntima relação de causa e
efeito

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por PIERIN1 COMERCIAL DE VE[CU1 OS I

ACORDAM os Membros da Segunda Cãmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, NEGAR

provimento ao recurso , no5 termos do relatório e voto que passam

a integrar o presente julgado.

Sala	 Sessães, em 19 do março de 1993.

ERINVU SIMIANER	 • PRESIDENTEE
\

WAI DE VAN	 VI-. DE 01 I: k.) EIRÇ-J	 RELPJOR
Aia

,..11/52/ (griffr	 Ira	 —

V1 STO EM	 DÊNTO S' v-& THÉ CARDOSO	 '	 PROCURADOR DA

SESSAO DEN	 FAZENDA NACIONAL
2 5 FEV 1994

Participar,...km,	 ainda,	 do	 presente	 juEgamento,	 OS	 seguintes
Conselheiros g FRANCISCO DE PAULA CORREA CARNEIRO 61FFONI, URSULA
HANSEN, KASUNI SHIOBARA, CARI OS RO .WRTO MONTEIRO .1:<E1 1.
Ausentes justificadamente os Conselheiros JUI 10 CÉSAR GOMES DA
S11 VA e MARIA Cl ÉlIA DE ANDRADE FIGUEIREDO.



PROCESSO No : 10855/000.128/90-79

RECURSO N2: 67.277

ACóRDRO N2: 102.'28.009

RECORRENTE: PlERIN1 COMERCIAL DE.: VEJM....08 LIDA.

RELATEI RI O

PIERINI COMERCIAL DE VEICULOS LTDA., com sede na

cidade de Tatui, Estado de São Paulo, na guarda do prazo

regulamentar, recorre a este Conselho do ato do titular da DRF em

Sorocaba	 SP, que, indeferindo, a sua impugnação, manteve

"ex -officio" em sua. declaraço de rendimentos ano-base

1984, ensejando a cobrança. do imposto no valor de Cr$ 600.023,48,

acrescido da multa de 50% e demais . encargos legais

o procemliimito em decorríÈ .41cia de ação

fiscal levada a efeito contra a pessoa juridica, culminando com a

lavratura do Auto de filfraçãO de fls. 07/09 do seguinte teorN

"Lãnçamento decorrente da fiscalização do Imposto
de Renda Pessoa Juridica, na qual foi apLrãda
omisse de receita ope3 o3 .1, a qual é
considerada automatimttente distribuida aos sócios
ou	 acionistas	 e,	 desta	 forma,	 tributada

ex. c:l. ti J. a (II	 4' o	 á. a.	 q t i; ; 1	 de	 „ A is.ilEX

T)c- ,	 1 r t.i.. v os d 	 l c:: t :I o	 do	 I RIRE'	 e	 13 1;..'

respect. i vos a. cres C LIMOS lega is, e cópia do e tc t("...1

infraçãO matriz (IRPJ)."

Notificada do lançamento, a interessada apresentou

impugnaçãO tempestiva às fls. 17/21 reportando-se a defesa.

apresentada no precesso principal.

A decisão da autoridade julgadora de primeirã

insURncia foi proferida ás fls. 32/34 indeferindo a impugnaç4o da

recorrente, cujos fundamentos se acham sinttizados na seguinte

ementa

11111n



PROCESSO N2: 10855/000.128/90-79

ACôRDA0 N2: 102-28.009

"IR/FONTE - Auto de Infração para exig@hcia de
TR/FONTE calculado sobre omissão de receita
operacional caracterizada pela ocorr@ncia de saldo
credor de caixa, em 21.12.84, conforme Processo nP
10855-000131~23, omissão de receita essa
considerada lucro automaticamente distribuído aos
sócios da ~resa. A tributaç'Mo reflexa tem a
mesma sorte do que for decidido no processo
principal. ImpugnaçWo nãO acolhida. Lançamento
mantido."

Não se conformando com a decisão retro, a empresa

interp8s recurso a este Conselho, ás fls. 39/40 cuias razbes são

lidas na íntegra em sess2Co.

É o r.~53-:ic).

\-
la	 .
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PROCESSO N2: 108551000.128/90-79

AD5RDA0 N2: 102-28.009

VOTO

Conselheiro WALDEVAN ALVES DE OLIVEIRA, Relator.

A matéria submetida ao julgamento desta Cãmara

decorre de lançamento "ex-offício" levado a efeito contra a

pessoa jurídica relativamente a imposto de renda, resultando daí

O lançamento decorrente nos termos do auto de infração de fls.

07/09.

Trata-se, portanto, de lançamento reflexivo, do

conhecimento da recorrente, revelado em sua peça impugnatória e

II m aSSiM em seu recurso onde insiste na vinculação deste
j

processo ao lulg~ito do processo matriz.

Ocorre, todavia, que o recurso interposto pela

pessoa jurídica foi objeto de julgamento por esta Cãmara, nesta

mesma assentada, que por unanimidade de votos, negou-lhe

provimento, conforme faz certo o acórdão nr2 102-22~

Destarte, em se tratando de lançamento decorrente,

a deciso proferida nos autos do processo principal se projeta

neste processo recomendando o mesmo trat~to.

Pelo expos4o, nego provimento ao recurso.

Brasília (DF), 19 de março de 1993.

\

WALDEVAN AL E' D. - B-IVEIRA - RELATOR

,
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